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1. Carta ao Acionista 

Preparado pelos administradores da GasBrasiliano para a devida apreciação do Acionista, este 

documento reúne o Relatório da Administração com as Demonstrações Financeiras da 

Companhia, o relatório dos Auditores Independentes e o parecer do Conselho Fiscal, referentes 

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017.  

A GasBrasiliano investiu em projetos para implantar e colocar em operação novas extensões 

da rede de distribuição, que possibilitaram o atendimento a clientes nos municípios de Igaraçu 

do Tiête e Cravinhos, além de investimentos em outros municípios já atendidos com a rede,  

demonstrando que acredita na ampliação da infraestrutura de distribuição como o caminho para 

o desenvolvimento do mercado de gás natural no Estado de São Paulo. 

Com objetivo de continuar expandindo os negócios da Companhia, a GasBrasiliano tem se 

antecipado na busca por novas oportunidades de mercado, desenvolvendo parcerias e 

investindo em P&D voltado para novas aplicações e uso do gás natural. 

No ano de 2017 a GasBrasiliano atingiu a marca de 1.000 km de rede de distribuição em 

operação, encerrando o ano com 1.034 km, os quais permitem acesso à infraestrutura de gás 

canalizado a 33 municípios e o atendimento a 22,9 mil clientes. Os investimentos totalizaram 

R$ 19,5 milhões no ano de 2017, destinado principalmente a expansão de 43,4 km de rede de 

distribuição.  

A Companhia completou seu quadro de pessoal com 88 empregados, garantindo uma 

adequada prestação de serviço de distribuição de gás natural canalizado com segurança e 

qualidade. 
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Estas ações reforçam o empenho da GasBrasiliano no cumprimento do papel de 

concessionária de serviços públicos do Estado de São Paulo, atendendo os interesses da 

sociedade e promovendo um ambiente nos municípios propícios a novos investimentos. 

Agradecemos aos colaboradores, clientes e fornecedores pela contínua relação de confiança e 

pelo trabalho conjunto para o desenvolvimento da infraestrutura de gás natural. 

DIRETORIA EXECUTIVA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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2. A GasBrasiliano 

A Gas Brasiliano Distribuidora S.A. foi constituída em 1999 e detém a Concessão para 

Exploração do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado, conforme Contrato de 

Concessão firmado com o Estado de São Paulo em 10/12/1999 com duração de 30 anos.   

As atividades da Companhia são reguladas e fiscalizadas pela Agência Reguladora de 

Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP). 

O controle acionário da GasBrasiliano é de 100% da GASPETRO que, por sua vez, tem como 

acionistas a Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS (51% das ações ordinárias) e a Mitsui Gás 

e Energia do Brasil Ltda. (49% das ações ordinárias). 

 

Área de Concessão 

A concessão da GasBrasiliano se localiza na área Noroeste do Estado de São Paulo, conforme 

mapa (figura 1), abrangendo 375 munícipios e uma população de 9,1 milhões de habitantes1. 

 
 

                    Figura 1 – Mapa da Área de Concessão 

                                                           
1 Fonte: IBGE – Estimativa populacional sistema SIDRA; referência: 2017. 
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3. Destaques do Ano 

22 mil clientes – A GasBrasiliano encerrou o ano de 2017 com um total de 22.882 clientes 

ligados à sua rede de distribuição. 

Interligação do município de Igaraçu do Tietê ς A interligação do município de Igaraçu 

do Tietê possibilitou o atendimento à importante Polo Cerâmico da região Noroeste do Estado 

de São Paulo. 

Início de fornecimento no município de Cravinhos – A GasBrasiliano iniciou a 

distribuição de gás natural na cidade de Cravinhos onde investiu aproximadamente R$ 6 

milhões para a expansão da rede de distribuição em 13,5 km. 

Mil quilômetros de rede de distribuição – A GasBrasiliano ultrapassou a marca de 1.000 

km de rede, encerrando o ano com 1.034 km e totalizando investimentos em sua área de 

concessão superiores a R$ 480 milhões. 

Satisfação de clientes – A pesquisa realizada com os clientes da GasBrasiliano apontou 

um nível de satisfação de 94,4%. 

Lucro líquido de R$ 49,1 milhões ς Os resultados da GasBrasiliano têm-se mantido acima 

de R$ 49 milhões nos últimos 4 anos. 

ISO 9001 ς O sistema de qualidade da GasBrasiliano foi recertificado para a nova versão da 

ISO 9001/2015. 
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4. Gestão Econômico-Financeira 

Cenário Macroeconômico 

Conforme divulgação da Carta de Conjuntura do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) – 4º Trimestre de 2017, o Produto Interno Bruto (PIB) voltou a apresentar bom 

desempenho no terceiro trimestre de 2017, de acordo com os dados divulgados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), resultado que confere maior solidez à trajetória de 

recuperação gradual iniciada pela economia no início de 2017. 

A publicação do IPEA também destaca que o consumo das famílias cresceu pelo segundo 

trimestre consecutivo (1,2%), enquanto a indústria avançou 0,8%, com destaque para a 

transformação, e os serviços cresceram 0,6%, estimulados pelo aumento do comércio.  

O crescimento de 2,5% da produção industrial em 2017, divulgado pelo IBGE em 01/02/2018, 

confirma o cenário de recuperação da economia brasileira, após 3 anos de quedas 

consecutivas: 2014 (-3,0%), 2015 (-8,3%) e 2016 (-6,4%).   

 

Mercado de Gás Natural 

A demanda de gás natural pelo mercado consumidor do Estado de São Paulo, ano de 2017, 

registrou uma queda de 0,7% em relação ao ano de 2016. O volume de gás natural distribuído 

ao mercado industrial no ano de 2017 foi de 3,3 bilhões de m³, o que representa uma queda de 

505 milhões de m³ ou 13% em relação ao ano 2016 (Fonte: Secretaria de Energia do Estado 

de São Paulo). 

A GasBrasiliano distribuiu 724,4 mil m³/dia em 2017 (0,4% inferior a 2016).  

 

Aspectos Regulatórios 

No âmbito regulatório, a GasBrasiliano participou efetivamente dos processos de Consultas e 

Audiências Públicas da ARSESP, com destaque para aquele que culminou na criação da 

Deliberação ARSESP nº 765 a qual regulamenta o cálculo da apuração e compensação na 

tarifa do Encargo de Capacidade e de Gás de Ultrapassagem.  

 

O processo de revisão tarifária da GasBrasiliano para o 4º Ciclo, inicialmente previsto para se 

encerrar em dezembro/2014 ainda está suspenso. Em face deste atraso a margem da 

Companhia vem sendo provisoriamente corrigida pelo IGP-M. A Deliberação nº 766 dispôs 

sobre o último reajuste provisório das tarifas, vigente desde 10/12/2017. 
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Desempenho Econômico-Financeiro2 

O lucro líquido da GasBrasiliano em 2017 foi de R$ 49,1 milhões (11,2% inferior ao ano de 

2016), consolidando a manutenção do patamar acima de R$ 49 milhões nos últimos 4 anos. 

O quadro a seguir apresenta as principais magnitudes da Companhia no ano de 2017 e as 

variações em relação ao ano de 2016. 

 

INDICADORES (R$ mil) 2017 2016 Variação % 

Receita Bruta 477.430 424.487 12,5 

Custo do Gás 253.399 204.626 23,8 

Margem de Contribuição 111.263 129.657 -14,2 

Despesas Operacionais 64.494 65.040 -0,8 

Lucro Líquido 49.085 55.332 -11,2 

EBITDA 62.502 79.604 -21,5 

Patrimônio Líquido3 490.771 477.075 2,9 

Conta Gráfica (saldo) 8.330 -3.934 311,7 

Tabela 1 – Principais Indicadores  

A margem de contribuição do ano de 2017 

foi de R$ 111,3 milhões, redução de 14,2% 

em relação aos R$ 129,7 milhões no ano de 

2016 (gráfico 1). O resultado foi 

consequência, essencialmente, da variação 

da Conta Gráfica. 

                                                           
2 Todos os valores monetários citados neste relatório são nominais 
3 Valores do Patrimônio Líquido antes da distribuição de dividendos adicionais 
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A Companhia registrou lucro líquido de R$ 

49,1 milhões – 11,2% menor em relação ao 

ano de 2016, cujo lucro foi de R$ 55,3 

milhões (gráfico 2).  

       

No ano de 2017, o saldo da conta gráfica 

regulatória, que representa a diferença 

acumulada entre o preço de compra do gás 

e o valor deste definido na tarifa, totalizou 

R$ 8,3 milhões (gráfico 3).  Essa conta 

gráfica foi estimada de acordo com Nota 

técnica NTG 001/2017 da ARSESP, 

incluindo os Encargos de Capacidade e 

Preço de Gás de Ultrapassagem. 
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5. Gestão Comercial 

Desempenho Comercial 

O volume total distribuído manteve-se praticamente estável em comparação ao ano de 2016. O 

volume médio distribuído em 2017 foi de 724,3 mil m³/dia (gráfico 4). 

A pequena retração no volume distribuído 

registrado em 2017, que representa 0,4% 

em relação a 2016, pode ser atribuída 

principalmente à migração de um 

consumidor do gás natural para a biomassa 

(representando 6,4 mil m³/dia no ano), além 

de queda no consumo de diversos setores 

consumidores (como vidros, cerâmica e 

alimentos), compensados pela entrada de 

novos clientes, que representaram um 

acréscimo de 9,9 mil m³/dia no ano. 

    

O volume distribuído ao Mercado Industrial foi de 683,4 mil m³/dia no ano de 2017,  mercado 

de maior relevância em volume, com participação de 94,4% no volume total distribuído pela 

Companhia no ano de 2017 (gráfico 5). 
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Gráfico 4 - Evolução do Volume 
Distribuído
(mil m³/dia)
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O setor de Alimentos com 26,2% de participação, o setor de Bebidas (suco de laranja) com 

19,8% e o setor de Vidros com 16,7%, representaram 62,7% de todo o volume distribuído ao 

Mercado Industrial no ano (gráfico 6).  

 

O Mercado de Gás Natural Comprimido (GNC) representou 1,0% do volume total distribuído 

pela Companhia, com volume médio diário de 7,4 mil m³ (16,4 mil m³/dia em 2016).  

O Mercado Automotivo (GNV) representou 2,9% do volume total distribuído pela Companhia, 

com volume médio diário de 20,9 mil m³ (21,1 mil m³/dia em 2016). No ano de 2017 o resultado 

desse mercado foi de retração de 0,8% em relação ao ano de 2016.  

O volume distribuído ao mercado Comercial 

atingiu média diária de 7,1 mil m³, com um 

crescimento de 7,4%, em relação ao ano de 

2016. 

A quantidade de clientes atendidos, passou 

de 757 para 780, representando um 

crescimento de 3,0% (gráfico 7). 
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No Mercado Residencial a quantidade de 

clientes de gás natural atendidos pela 

GasBrasiliano passou de 18.905 em 2016, 

para 21.921 em 2017, representando um 

aumento de 16,0% (gráfico 8). Este 

mercado atingiu o volume médio diário de 

5,4 mil m³, crescimento de 8,6% em 

comparação ao ano anterior.  
  

O Mercado Urbano, composto pelos mercados Residencial e Comercial, totalizam o volume 

distribuído de 12,5 mil m³/dia, que representa 1,8% do volume total distribuído e, contribui com 

9,0% na margem de contribuição total da Companhia. 

O número de clientes atendidos pela 

GasBrasiliano cresceu 15,4%, passando 

de 19.828 em 2016 para 22.882 clientes em 

2017 (gráfico 9). 

A Companhia atende 163 clientes no 

Mercado Industrial, 1 revendedor no 

Mercado de GNC, 17 revendedores no 

Mercado Automotivo, 780 clientes no 

Mercado Comercial e 21.921 clientes no 

Mercado Residencial. 
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6. Relacionamento com Clientes e Mercados 

Fenasucro & Agrocana 2017 

Dando continuidade à divulgação do 

conceito MAXIMIZAR, a GasBrasiliano 

esteve presente na 25ª edição da 

International Sugar and Energy Technology 

Trade Show (Fenasucro & Agrocana). O 

evento foi palco da assinatura do Protocolo 

de Intenções para o desenvolvimento da 

tecnologia Diesel-Gás para o uso em frotas 

de veículos pesados. O protocolo foi firmado 

pela GasBrasiliano, Secretaria de Energia 

do Estado de São Paulo, ARSESP, Grupo 

São Martinho, Mahle Metal Leve e 

Convergás. O evento contou ainda com a 

exposição de um caminhão convertido para 

a tecnologia (figura 2).  

 

 

    Figura 2 – Caminhão Diesel-Gás  

 

Relacionamento com os Clientes 

O website da GasBrasiliano é um canal de atendimento para seus clientes. Além de encontrar 

informações gerais de tarifas e de uso do gás natural, o consumidor pode solicitar serviços 

como a 2ª via de fatura, pedido de religação do gás, pedido de bloqueio temporário, atualização 

de cadastro, alteração de titularidade e solicitação de assistência técnica.  

Ao todo, no ano de 2017 foram contabilizados 95.000 acessos ao website da GasBrasiliano, 

com destaque para os acessos de clientes na “Área do Cliente” para emissão de faturas. 

Pesquisa de Satisfação 

A GasBrasiliano repetiu o bom desempenho na pesquisa de anos anteriores e atingiu o índice 

de satisfação geral dos clientes usuários de gás canalizado de 94,4%. O resultado da pesquisa 

reforça o comprometimento da companhia com a qualidade na prestação dos serviços e retrata 

a sua capacidade de preservar o alto índice de satisfação mesmo com o significativo 

crescimento da base de clientes nos últimos anos.  
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7. Gestão de Investimentos 

Em 2017 a GasBrasiliano investiu R$ 19,5 

milhões, destinados principalmente a 

expansão de 43,4 km da rede de 

distribuição. Ao final do ano a rede de 

distribuição da Companhia totalizou 

1.033,7km (gráfico 10), composta por 514,2 

km em aço e 519,5 km em PEAD. 

Os principais destinos dos investimentos da 

Companhia foram a finalização do Projeto 

Cravinhos e os Projetos Barra Bonita, e  

Sistema Local de Catanduva, ambos em 

fase de ligação dos clientes, preveem a 

ligação de 9 clientes e tiveram  R$ 10,8 

milhões investidos em 2017, na construção 

de 21,7 km de rede.  

 

A expansão de rede de distribuição para desenvolvimento dos mercados residencial, comercial 

e automotivo, ocorreu nos municípios de Bauru, com a construção de 4 km de rede no Projeto 

Bild; em Ribeirão Preto, através dos Projetos Iguatemi e Only e Esplanada, com 3,1 km de 

extensão, e em São Carlos, através de Projeto Rodobens, com 1,5 km de extensão. Outras 

expansões ocorreram, também, nos municípios de Araçatuba, Araraquara e Marília.  

Destaca-se também, os investimentos de R$ 1,9 milhão destinados à execução de projetos 

executivos e licenciamentos, possibilitando o amadurecimento de futuros projetos de expansão 

da rede de distribuição e de R$ 1,5 milhão em Servidões de Desapropriações para a fase de 

Interligação do Projeto Catanduva. 
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8. Suprimento de Gás Natural 

Ao final de 2016, a GasBrasiliano assinou novo aditivo ao contrato de suprimento de gás 

natural, com a extensão do prazo até o ano de 2021.  

Em 2017 a ARSESP reconheceu, pela Deliberação nº 765, o Encargo de Capacidade (EC) e o 

Preço do Gás de Ultrapassagem (PGU) como custos do gás, com o consequente repasse nas 

tarifas, limitado ao custo máximo admissível calculado pelo próprio órgão regulador.  

 

9. Pesquisa e Desenvolvimento 

Usinas Híbridas 

Iniciado em 2014 com o objetivo de avaliar diferentes rotas tecnológicas que pudessem associar 

bagaço de cana e gás natural em plantas produtoras de açúcar etanol, o conceito denominado 

“Usina Híbrida” tem se apresentado como alternativa viável para elevar o retorno financeiro de 

projetos de geração de energia elétrica excedente com fonte biomassa. A consolidação da 

proposta se deu pela execução de 6 estudos de viabilidade técnica-econômica com Usinas 

parceiras, todos ratificando que a inserção de gás natural como combustível suplementar a 

partir do arranjo proposto, aumenta a eficiência global da Usina com impacto positivo na 

rentabilidade e competitividade do preço final de energia elétrica excedente. 

A área de concessão da GasBrasiliano possui a maior concentração de usinas do Brasil, 

aproximadamente 140 plantas. O modelo desenvolvido permite dobrar a quantidade de energia 

elétrica de fonte biomassa para uma mesma quantidade de bagaço de cana disponível, tendo 

apenas 20% da energia total constituída pelo gás natural. 

Sistema Diesel-Gás 

Encontra-se em fase de conclusão o projeto de pesquisa e desenvolvimento denominado 

“Avaliação da Tecnologia Dual-Fuel (Diesel-Gás) no Mercado Sucroenergético - Consumo 

Especifico e Emissões” em parceria com o Grupo São Martinho e Convergás, cujo objetivo foi 

promover a tecnologia Dual-Fuel em veículo pesado no setor sucroenergético. Os testes em 

bancada permitiram avaliar o sistema Dual-Fuel quanto a performance e as emissões 

atmosféricas. 
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Observou-se durante os testes que parâmetros fundamentais de desempenho do caminhão 

como potência e o torque são mantidos, ou seja, não há impactos na dirigibilidade do caminhão 

em relação ao arranjo original. Os níveis de emissão dos gases de efeito estufa também foram 

comparados, demonstrando significativa redução nas emissões de CO2 e NOX. 

A partir dos resultados identificados em bancada, observa-se atrativo retorno financeiro do 

projeto para o setor sucroenergético, futuramente maximizados pelo uso de biometano 

proveniente da vinhaça da cana. Já a redução dos níveis de emissão atmosférica poderá ser 

contabilizada como receita dentro da proposta do recém aprovado Programa Renovabio. 

Os objetivos do projeto foram totalmente alcançados, o que gera maior confiabilidade na 

aplicação desta inovação tecnológica. 

Desenvolvimento de Controladora de Odorização 

Encontra-se em fase final de execução o projeto denominado “Desenvolvimento de 

Controladora de Odorização Customizada”. A Controladora pode ser definida como a 

“inteligência” do sistema pois dentre outras funções deve ser capaz de injetar o produto 

odorante de forma proporcional a vazão de gás natural e na concentração do produto odorante 

desejado. 

A inciativa visou desenvolver um produto comercial com arquitetura de programação aberta que 

proporcionará maior flexibilidade e confiabilidade na operação da rede de distribuição de gás 

natural.  

Dentre os possíveis enquadramento e aplicabilidade de projetos de pesquisa e desenvolvimento 

encontra-se iniciativas que visam a excelência operacional em atividades consideradas críticas 

na operação do sistema de distribuição de gás natural. 
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10. Gestão Operacional 

Integridade do Sistema de Distribuição 

No programa de manutenção, foram realizadas 1.294 ordens de serviços planejadas, tanto 

mecânica quanto elétrica, garantindo dessa forma a segurança do serviço disponibilizado aos 

clientes.  

No ano de 2017, a Agência Reguladora realizou 8 fiscalizações na GasBrasiliano voltadas à 

segurança e qualidade da prestação de serviço de distribuição de gás canalizado. 

Foram realizados 2 simulados de emergências, e palestras e treinamentos para entidades e 

empresas nos municípios da área de concessão.  

Com o intuito de assegurar a integridade da rede de distribuição, em 2017, foram realizados 

mais de 660 acompanhamentos de obras de terceiros próxima a rede de distribuição de gás 

natural. 

Centro de Controle Operacional (CCO) 

Localizado em Araraquara, o centro de controle operacional permite um total monitoramento de 

mais de 1000 km de redes de distribuição de gás natural operadas pela GasBrasiliano. O Centro 

de Controle monitora 15 Estações de Controle de Pressão (ECP) de gás natural, 7 Estações de 

Odorização e os conjuntos de regulagem e medição de 30 grandes clientes industriais. Também 

é possível identificar rapidamente qualquer ocorrência anormal como, por exemplo, ações de 

vandalismo. 
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11. Gestão de Pessoas 

Programas de Gestão de Desempenho de Pessoas e Avanço de Nível e Promoção  

No ano de 2017 ocorreu o quinto ciclo dos Programas de Gestão de Desempenho – GD e 

Avanço de Nível e Promoção – ANPR, que consistem num conjunto de práticas que visam, 

primeiramente, estabelecer metas e competências a serem atingidas pelos empregados, bem 

como determinar os treinamentos e demais recursos disponibilizados a estes para o 

cumprimento de tais objetivos. Posteriormente, são feitas avaliações que visam reconhecer os 

empregados com notório desempenho, bem como estabelecer ações efetivas para melhorar o 

desempenho daqueles que apresentaram performance abaixo do esperado.  

Programa Treinamento e Desenvolvimento 

Os treinamentos dos empregados continuaram merecendo especial atenção do planejamento 

e das ações da GasBrasiliano, tendo sido realizadas 4.395 horas de treinamento, que 

correspondem a uma média de 49,9 horas-ano de treinamento por empregado, com 

investimentos da ordem de R$ 223,9 mil. Destaca-se a realização de treinamentos “in company” 

focados em Desenvolvimento Gerencial e Desenvolvimento de Equipes, ambos totalizado 1.544 

horas de treinamento.  

Programa de Participação nos Resultados  

Utilizando como metodologia o grau de atingimento de metas relacionadas ao Lucro Líquido, 

Margem de Contribuição, Realização de Investimentos, Volume de Vendas, Aumento da Base 

de Clientes, Custeio Gerenciável e Treinamento em Segurança, o Programa de Participação 

nos Resultados tem-se demonstrado como uma importante ferramenta para o eficaz 

alinhamento dos empregados aos objetivos da Companhia. 

Processo Seletivo Público 

A realização do segundo Processo Seletivo Público – PSP, realizado em 2017, permitiu o 

preenchimento de 11 cargos vagos na estrutura da Companhia, bem como a formação de um 

cadastro de reserva capaz de atender outras necessidades de pessoal em um período de até 

4 anos. 
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12. Governança 

Governança, Conformidade e Riscos 

Em consonância com as Resoluções da Comissão Interministerial de Governança Corporativa 

e de Administração de Participações Societárias da União — CGPAR, com a Lei 13.303/16 – 

Lei das Estatais e sua norma regulamentadora, o Decreto 8.945/16, a GasBrasiliano vem 

aperfeiçoando as atividades e rotinas de controle e conformidade.  

O compromisso da Companhia com a Ética está formalmente estabelecido em documentos 

como o Código de Ética do Sistema Petrobras, o Guia de Conduta da Petrobras e o Programa 

Petrobras de Prevenção da Corrupção. Tais documentos apresentam os princípios éticos e os 

compromissos de conduta que devem ser seguidos pelos integrantes do Conselho de 

Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva, bem como pelos empregados e 

demais prestadores de serviços. 

A GasBrasiliano adotou também Canal de Denúncia especializado e independente, o qual visa 

garantir sigilo e integridade das informações, rastreabilidade dos processos e tratamento da 

totalidade das manifestações. Administrado por uma empresa externa, o novo Canal de 

Denúncia é responsável pelo recebimento e registro formal de denúncias internas e externas.  

Independentes do Canal de Denúncia, a GasBrasiliano possui ouvidoria e serviço de 

atendimento a clientes. 

Auditoria Interna 

A GasBrasiliano conta com uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração, 

que realiza regularmente a avaliação dos principais processos de controle interno da 

companhia, com o objetivo de assegurar que a sua execução seja feita em conformidade com 

as diretrizes definidas pela Alta Administração, os padrões de processos em vigor e a legislação 

vigente. 

No ano de 2017, a auditoria interna da GasBrasiliano executou os trabalhos contemplados no 

Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT 2017, conforme aprovado pelo 

Conselho de Administração. Destaca-se a publicação do Relatório Anual de Atividades da 

Auditoria Interna - RAINT 2016 no site da Companhia.  
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13. Regulação 

Assuntos Regulatórios 

Duas deliberações relevantes derivadas dos processos de Consultas Públicas, as quais 

contaram com contribuições da Companhia, foram a Deliberação nº 732 a qual dispõe sobre as 

Condições Gerais de fornecimento de gás canalizado, revogando a então Portaria CSPE nº 

160; e a Deliberação nº 744, que trata das condições de distribuição de Biometano na rede de 

gás canalizado do Estado de São Paulo. 

 

Destaca-se também a Deliberação de nº 735, através da qual a ARSESP autorizou o Projeto 

de Rede Local Bebedouro, que consiste na ligação de um prospect industrial de grande porte, 

e posteriormente a construção de um trecho com mais de 12 Km de extensão para atendimento 

ao distrito industrial da cidade, que será abastecido com GNC/GNL, antecipando a 

disponibilização do gás natural para o mercado local.  

Entre os dias 27 e 29 de setembro foi realizado pela ABAR (Associação Brasileira de Agências 

de Regulação) o X Congresso Brasileiro de Regulação, onde foram apresentados dois trabalhos 

técnicos da GasBrasiliano, sobre os seguintes temas: “Os Aspectos Regulatórios na Expansão 

das Redes Locais de Distribuição de Gás Natural” e “O Impacto da Regulação no Custo da 

Prestação do Serviço: A Importância da AIR (Análise de Impactos Regulatórios)”.    

 

14. Responsabilidade Socioambiental 

Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde   

A GasBrasiliano considera que a qualidade de seus serviços, o respeito ao meio ambiente e a 

garantia da saúde e segurança de seus colaboradores e de todas as partes envolvidas nas 

atividades de distribuição de gás natural canalizado são fatores de primeira e constante 

importância para seu sucesso.  

Impulsionada por esta diretriz, a GasBrasiliano definiu, implementou e mantém um Sistema de 

Gestão da Qualidade de acordo com a norma ABNT NBR ISO 9001 - Sistemas de Gestão da 

Qualidade, certificado pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini, organismo vinculado à Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) e cuja auditoria de recertificação ocorrida em 
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dezembro de 2017 culminou com a recomendação de migração para a certificação NBR ISO 

9001 versão 2015.  

Semelhante à Gestão da Qualidade, a gestão da Saúde, Meio Ambiente e Segurança do 

Trabalho é feita com base nos requisitos previstos nos preceitos determinados nas 15 Diretrizes 

de SMS do Sistema PETROBRAS.  

Todo este conjunto de requisitos, normas e procedimentos aplicados na gestão da qualidade, 

saúde, meio ambiente e segurança foram verificados durante o ano de 2017 através da 

realização de 26 auditorias programadas e 25 inspeções não programadas, sendo as não 

conformidades tratadas por meio de planos de ação visando evitar sua reincidência.  

A eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança tem se 

refletido em níveis elevados de satisfação dos clientes, comprovado nas pesquisas realizadas 

e no atendimento aos padrões de qualidade do serviço definidos pelo Contrato de Concessão.  

O ano de 2017 marcou a conclusão da implantação do mapeamento de processos da 

GasBrasiliano, ferramenta que se apresenta com grande potencial de contribuição na melhoria 

da gestão da qualidade. No total foram mapeados 19 processos chave, 53 subprocessos e 250 

atividades.  

Projetos Sociais, Culturais e Esportivos  

Através do Programa GasBrasiliano de Incentivo Social, Cultural e Esportivo, a Empresa 

apoiou, com aportes financeiros, os seguintes projetos no decorrer do ano de 2017: 

ü 17ª Feira Nacional do Livro de Ribeirão Preto – Tendo como organizadora a Fundação do 

Livro e Leitura de Ribeirão Preto, o Evento ocorreu em 13 locais da cidade, entre os dias 04 

e 11 de junho, a qual contou com uma programação, totalmente gratuita, de 350 atividades 

culturais. O público presente, nos 08 dias do evento, foi de, aproximadamente, 180 mil 

visitantes, considerando a faixa etária de 04 a 87 anos; 

ü Projeto ALMA / Academia Livre de Música e Artes  -  O objetivo geral do Projeto ALMA é, 

primordialmente, a continuidade da qualificação artística para, aproximadamente, 100 

alunos oriundos de outros projetos sociais de Ribeirão Preto e região. Além de aulas de 

canto, o projeto oferece qualificação e semiprofissionalização em instrumentos musicais, 

tais como, viola, violoncelo, contrabaixo, flauta, clarinete, piano e percussão;   
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ü Projeto Sonhando Alto – Ano IV  -  É a continuação de um trabalho desenvolvido pela 

Associação de Basquetebol de Araraquara – ABA, cuja quantidade de crianças e jovens 

que passaram por treinamentos, nos últimos 3 anos, supera os 800. Há 06 núcleos, em 

diferentes locais, onde se realizam os treinamentos esportivos, a maioria deles em escolas 

públicas do município. Um deles, inclusive, dentro da APAE – Associação dos Pais e Amigos 

dos Excepcionais de Araraquara; 

ü Lacultesp/ Centro de Convivência - O projeto está em sua 5ª Edição e cujo objetivo, 

primordial, é promover, através do esporte, a integração e a valorização social, atendendo 

na sua totalidade, aproximadamente, 1.200 crianças, adolescentes e idosos.   O projeto 

abrange 5 Núcleos dentro do Município de Ribeirão Preto; 

ü 23º Festival Tanabata de Ribeirão Preto  -  A origem do Festival Tanabata é a celebração e 

a comemoração de uma lenda japonesa do início do Século XVII e, hoje, é uma das maiores 

festas populares do Japão. Dentre as atividades, totalmente gratuitas, ocorridas nesta 23ª 

edição do Festival constaram apresentações de música, dança, arte e esporte, tudo 

relacionado à milenar cultura nipônica. O público presente, nos três dias do Festival, foi 

superior a 60 mil pessoas em Ribeirão Preto. 

Em continuidade ao Programa GasBrasiliano de Incentivo Social, Cultural e Esportivo, a 

Companhia realizou, em meados de 2017, nova seleção pública com objetivo de apoio a 

projetos de relevância social na região Noroeste do Estado S. Paulo, tendo havido inscrições 

ao redor de 45 projetos, para participarem do programa 2018/2019.  

Patrocínios 

Além do apoio através dos programas de incentivo, a Companhia também patrocinou dois 

eventos de interesse da sociedade. 

ü Seresta Para Todos à Caminho do Sol/ Bi-Centenário  -  Como ocorre há vários anos, a 

GasBrasiliano patrocinou a tradicional Seresta. Em razão da relevância da data histórica - 

200 Anos de Araraquara, uma extensa programação foi elaborada pela Municipalidade para 

a comemoração da data. O apoio da Empresa à Seresta este ano permitiu as contratações 

e apresentações da Banda MPB-4, do Rio de Janeiro, e dos Conjuntos Regional, Lilian 

Jardim e Os Seresteiros; 

ü Grupo Kabuki Vibe - O apoio financeiro da GasBrasiliano propiciou a participação do Grupo 

Kabuki Vibe, de Ribeirão Preto, no Festival de Dança de Joinville, que contou com 33 

participantes entre alunos e professores. Foram 5 apresentações dos jovens do Kabuki Vibe 
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no Festival, além da participação de alunas de ballet e professores em diversos cursos 

oferecidos durante o evento. 

 

15. Perspectivas para 2018 

Perspectivas 

Para 2018, os principais projetos de expansão da rede de distribuição de gás natural são o 

Projeto Catanduva (Interligação) e Projeto Vila Panorama - Bauru. Além disso, a Companhia 

prevê manter o nível de investimentos em projetos executivos e licenciamentos nos projetos 

para atendimento aos municípios de Dumont, Sertãozinho, Jaú e São Simão. 

A Companhia mantém seu compromisso com a sociedade e poder concedente de ser 

importante agente no desenvolvimento do Estado de São Paulo, contribuindo com significativos 

investimentos na expansão da rede de distribuição de gás natural. 
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16. Administração e Conselho Fiscal da Companhia 

Controle Acionário 

A GasBrasiliano é controlada pela Petrobras Gás S.A. – GASPETRO, empresa do Sistema 

PETROBRAS, com um capital social integralizado de R$ 462.481.205,00. 

DIRETORIA EXECUTIVA 
em 31/12/2017 

 

 

Walter Fernando Piazza Júnior 
 

Diretor Presidente 
 
Diretor de Assuntos Regulatórios

 
José Waldir Ferrari Diretor Técnico-Comercial

 
Claudio José de Almeida Camargos Diretor Administrativo-Financeiro 

     
 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
em 31/12/2017 

 
        

Titulares Suplentes 
 

Angélica Garcia Cobas Laureano 
(Presidente) 

Fabrício Bomtempo de Oliveira 

Anderson Gil Ramos Bastos 
 

Marco Francesco Patriarchi

Carla Maria de Oliveira Gonçalves Leonardo Marcos Valadares
 

Iran Brigatto Medeiros Vago
 

Verônica Sánchez da Cruz Rios 
 
Celso Knijnik

 
 

CONSELHO FISCAL 
Mandato até A.G.O. 2018 

 
Titulares Suplentes 

 
 Pedro Ivo Ferreira de Souza Júnior  Vinícius Pinto de Menezes
 (Presidente)  

Márcio Musso Góes 
 

 
Vago

 Bruno Prado Castilho   Vago 
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17. Demonstrações Financeiras 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

 

Ao Conselho de Administração e Acionistas da 

Gas Brasiliano Distribuidora S.A. 

 

Opinião  

Examinamos as demonstrações financeiras da Gas Brasiliano Distribuidora S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. 

Em nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gas Brasiliano 
Distribuidora S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

 

Base para opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 

Ênfase 

Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das operações da Companhia é 
realizada com parte relacionada, conforme descrito nas notas explicativas nº 18 e 22 às 
demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras acima referidas devem ser 
lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
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Outros assuntos 

 

Demonstrações financeiras de períodos anteriores examinadas por outro auditor 
independente 

O exame do balanço patrimonial, em 1º de janeiro de 2016 (derivado das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015) e o exame das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, preparados originalmente 
antes das reclassificações descritas na Nota explicativa n° 6, foram conduzidos sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria sem 
modificação, com data de 09 de março de 2016 e 10 de março de 2017, respectivamente. Como 
parte de nosso exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, examinamos as reclassificações nos valores correspondentes do balanço patrimonial 
em 1º de janeiro de 2016 e das demonstrações financeiras de dezembro de 2016, que em nossa 
opinião são apropriados e foram corretamente efetuadas, em todos os aspectos relevantes. Não 
fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as 
informações referentes ao balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2016 e sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2016 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre elas 
tomadas em conjunto. 

 

Demonstrações do valor adicionado 

As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja 
apresentação não é reqierida às companhias fechadas, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
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Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 
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• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

 

 

São Paulo, 08 de março de 2018 

 

 

KPMG Auditores Independentes 

CRC 2SP014428/O-6 

 

 

Rafael Henrique Klug 

Contador CRC 1SP246035/O-7 
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Gas Brasiliano Distribuidora S.A.

Balanço patrimonial findos em 31 de dezembro

Em milhares de Reais

Ativo Nota 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016 Passivo e patrimônio líquido Nota 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016

Reapresentado Reapresentado

 

Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 9 9.235 2.560 501 Fornecedores 18 27.189 31.354 66.691

Contas a receber de clientes e outros recebíveis 10 111.275 103.325 135.824 Impostos e contribuições a recolher 19 12.623 5.882 5.475

Estoques 2.037 1.860 2.440 Obrigações trabalhista e encargos sociais a pagar 4.570 3.587 3.803

Tributos a recuperar 11 1.396 579 606 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar -              24.650 4.533

Ativo fiscal 12 9.606 9.434 3.526 Outras contas a pagar 683 647 529

Créditos nas operações de aquisição de gás 14 32.922 29.593 -  

Despesas antecipadas 346 239 547  45.065 66.120 81.031

 166.817 147.590 143.444  

Não circulante

Não circulante Exigível a longo prazo

Realizável a longo prazo Provisão para contingências 20 11.714 11.591 11.936

Tributos a recuperar 11 5.973 4.605 1.776 Outras contas a pagar 766 406 702

Bens da concessão indenizáveis 15 36.114 26.368 22.440  12.480 11.997 12.638

Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 59.061 63.035 70.861  

Depósitos judiciais 20 2.802 2.779 1.548 Total do passivo 57.545 78.117 93.669

Créditos nas operações de aquisição de gás 14 -              24.204 53.000  

Despesas antecipadas 187 164 828 Patrimônio líquido 21

Capital social 462.481 462.481 462.481

Imobilizado 16 2.985 2.788 3.494 Reservas de lucros 28.290 14.594 26.606

Intangível 17 274.377 283.659 285.365

 

 381.499 407.602 439.312 Total do patrimônio líquido 490.771 477.075 489.087

  

Total do ativo 548.316 555.192 582.756 Total do passivo e patrimônio líquido 548.316 555.192 582.756

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstração do resultado 

Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais 

 

 

 Nota 2017 2016

Receita líquida

Receita pela venda de gás e serviços 23 364.662 334.283

Receita de construção de infraestrutura 23 19.470 19.110

 

 384.132 353.393

 

Custo das vendas de gás e serviços prestados 24    (291.747)    (241.343)

Custo de construção de infraestrutura 24      (19.470)      (19.110)

 

    (311.217)    (260.453)

 

Lucro bruto 72.915 92.940

 

Despesas operacionais

Despesas comerciais 24      (13.564)      (10.879)

Despesas administrativas 24      (19.752)      (23.509)

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas            582            470 

 

 (32.734)     (33.918)     

 

Lucro antes do resultado financeiro 40.181 59.022

 

Resultado financeiro 

Despesas financeiras 25          (501)        (1.240)

Receitas financeiras 25 10.909 16.718

Variações monetárias e cambiais, líquidas 25         8.688        (5.116)

 

 19.096 10.362

 

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social       59.277       69.386 

Imposto de renda e contribuição social 13      (10.192)      (14.054)

 

Lucro líquido do exercício 49.085 55.332

Lucro básico e diluído por ação - em Reais 28 0,11          0,12          

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstração do resultado abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 2017 2016

Não auditado

Resultado do exercício 49.085 55.332

 

Resultado abrangente total 49.085 55.332

 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

Em milhares de reais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Capital 

social

Reserva 

legal

Dividendos 

adicionais 

propostos

Lucros 

(prejuízos) 

acumulado Total

 
Em 1º de janeiro de 2016 462.481    5.290        38.344        (17.028)     489.087    

-               
Distribuição de dividendos exercício anterior -               -                      (38.344) -               (38.344)     

Lucro líquido do exercício -               -               -                       55.332 55.332      

Reserva legal -                       1.915 -                        (1.915) -               

Juros sobre capital próprio (Nota 21 (c)) -               -               -                      (29.000) (29.000)     

Dividendos adicionais propostos -               -               7.389                 (7.389) -               

Em 31 de dezembro de 2016      462.481         7.205 7.389          -                    477.075 

Distribuição de dividendos do exercício anterior -               -               (7.389)         -               -               

Lucro líquido do exercício -               -               -                       49.085       49.085 

Reserva legal -                       2.454 -                        (2.454) -               

Juros sobre capital próprio (Nota 21 (c)) -               -               -                      (28.000)      (28.000)

Dividendos adicionais propostos (Nota 21 (c)) -               -               18.631             (18.631) -               

Em 31 de dezembro de 2017      462.481         9.659 18.631        -                    490.771 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de Lucros
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Demonstração dos fluxos de caixa 

 

Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais 

 

2017 2016

Reapresentado

Fluxos de caixa de atividades operacionais

 

Lucro líquido do exercício 49.085      55.332              

 

Ajustes para conciliar o resultado com recursos gerados nas atividades operacionais

Depreciação e amortização 22.320      20.581              

Remuneração sobre os bens da concessão indenizáveis (3.525)      (3.093)              

Constituição (reversão) da provisão para contingências 123          (336)                 

(Reversão) constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa (948)         407                  

Perdas de créditos 4.632        -                      

Valor justo - gás pago e não retirado (3.421)      -                      

Valor residual do ativo intangível baixado 658          107                  

Imposto de renda e contribuição social correntes 6.217        6.228                

Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.975        7.826                

79.116      87.052              

(Aumento) diminuição nos ativos

Contas a receber de clientes e outros recebíveis (21.693)     5.942                

Estoques (177)         580                  

Impostos a recuperar 5.681        (2.084)              

Outras contas a receber (129)         972                  

Créditos nas operações de aquisição de gás 24.295      (797)                 

Depósitos judiciais (23)           (1.232)              

 

Aumento (diminuição) nos passivos

Fornecedores (4.165)      (35.337)             

Salários e encargos sociais 983          (215)                 

Impostos e contribuições a recolher 2.726        5.783                

Outras contas a pagar (156)         (246)                 

 

Juros pagos - Atualização de dividendos (824)         (5.116)              

Imposto de renda e contribuição social pagos (14.256)     (12.855)             

 

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 71.378      42.447              

 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de bens do ativo intangível (19.470)     (19.110)             

Aplicação em recebíveis de ativos financeiros (327.473)   (325.249)           

Resgate em recebíveis de ativos financeiros 337.532    351.417            

 

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (9.411)      7.058                

 

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (55.839)     (47.084)             

Ingresso de financiamentos (*) 1.013        111                  

Pagamento de financiamentos (*) (466)         (473)                 

 

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (55.292)     (47.446)             

 

Redução do caixa e equivalentes de caixa 6.675        2.059                

 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - Nota 9 2.560        501                  

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício - Nota 9 9.235        2.560                

 

Redução do caixa e equivalentes de caixa 6.675        2.059                

(*) Refere-se a operações de leasing financeiro classificados no balanço patrimonial na rubrica de "Outras contas a pagar".
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Demonstração dos fluxos de caixa 

 

Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais 

 

 

2017 2016

Reapresentado

Receitas

Receita de venda de gás 477.430        424.487            

Receita de construção 19.470          19.110              

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.684)          (407)                 

Outras (despesas) receitas 9.221            (10.872)             

502.437 432.318

 

Custos e despesas

Custo do gás (321.487)       (260.181)           

Custo de construção (19.470)         (19.110)             

Materiais, serviços de terceiros e outras despesas (19.991)         (20.460)             

(360.949)       (299.751)           

Valor adicionado bruto 141.488        132.567            

Depreciação e amortização (22.320)         (20.581)             

Valor adicionado líquido produzido 119.168        111.986            

Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 10.909          16.718              

Valor adicionado total a distribuir 130.077        128.704            

 

Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos 21.522          19.984              

Impostos, taxas e contribuições 55.673          49.106              

Remuneração de capitais de terceiros

Despesas financeiras 501              1.240                

Aluguéis 3.296            3.042                

Remuneração de capitais próprios

Juros sobre capital próprio 28.000          29.000              

Lucros retidos 21.085          26.332              

130.077        128.704            

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

1. Contexto operacional 

A Gás Brasiliano Distribuidora S.A. (a seguir designada como "Companhia") é uma 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede social em 
Araraquara, Estado de São Paulo. A Companhia é controlada, desde 29 de julho de 2011, 
pela Petrobras Gás S.A. - Gaspetro que detém 100% do seu capital social. 

A Companhia tem por objetivo preponderante a exploração, mediante concessão, dos 
serviços de distribuição de gás canalizado na área noroeste do estado de São Paulo, 
abrangendo 375 municípios, para atendimento dos segmentos industrial, residencial, 
comercial, gás natural veicular, termogeração e cogeração, compreendendo também a 
realização de negócios relacionados ao seu objeto social.  

O respectivo Contrato de Concessão outorga e regula a exploração dos serviços de 
distribuição de gás canalizado na área noroeste do estado de São Paulo e foi assinado em 
10 de dezembro de 1999 entre o Poder Concedente (representado pela Agência Reguladora 
de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP) e a Companhia, com prazo 
de vigência de 30 anos, contado a partir da data de sua assinatura, com vencimento previsto 
para 9 de dezembro de 2029, podendo ser prorrogado por uma única vez por mais 20 anos, 
mediante requerimento da Companhia. 

A ARSESP fiscaliza e regula os serviços de distribuição de gás canalizado no Estado de 
São Paulo. 

Ao final do prazo da concessão, operar-se-á a reversão ao poder concedente dos bens e 
instalações vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
determinação do montante da indenização devida, observados os valores contábeis e as 
datas de sua incorporação ao patrimônio do Estado. 

O plano de expansão da rede de distribuição de gás natural em 2016 prevê investimentos 
da ordem de R$ 30,7 milhões. O volume distribuído de gás natural no final do exercício de 
2017 deve atingir 285,6 milhões de m³ (informações não auditadas), representando 
crescimento de 7,32% em relação ao distribuído em 2016, que foi de 266,1 milhões de m³ 
(2015 - 276,9 milhões de m3). 

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva da 
Companhia no dia 24 de fevereiro de 2017. 
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2. Base de preparação 
 

2.1 Base de mensuração 

As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 

2.2 Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC) e Conselho Federal de Contabilidade  

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
complementadas pelo Plano de Contas do Serviço Público de Distribuição de Gás 
Canalizado, instituído pela portaria  

CSPE nº 22 de 19 de novembro de 1999 e alterado pelas portarias CSPE nº 273 de 23 de 
dezembro de 2003 e CSPE nº 323 de 01 de setembro de 2004, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.  

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelos diretores da Companhia em 
20 de fevereiro de 2018. Após sua emissão, somente os acionistas tem o poder de alterar 
as demonstrações financeiras. 

Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota 
explicativa nº 5. 

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua 
gestão. 

 

3. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

 

4. Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
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Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 

a. Julgamentos 

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas na seguinte nota explicativa: 

¶ Nota explicativa nº 10 - Contas a receber de clientes (perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa); 
 

¶ Nota explicativa nº 13 - Imposto de renda e contribuição social diferidos. 
 

 

b. Incertezas sobre premissas e estimativas 

As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: 

¶ Nota explicativa nº 15 - Mensuração do ajuste a valor presente (AVP) dos bens da 
concessão indenizáveis;  

 

¶ Notas explicativas nº 16 e 17 - Análise da vida útil econômica para fins de determinação 
da depreciação do ativo imobilizado e amortização do ativo intangível;  

 

¶ Nota explicativa nº 20 - Reconhecimento e mensuração da provisão para 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos;  

 

¶ Nota explicativa nº 13 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. 

Mensuração a valor justo 

Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos 
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. 

A Companhia regularmente revisa todas as mensurações significativas de valor justo 
através de dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de 
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
os valores justos, então são analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 

  

Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 

de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
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em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 

da seguinte forma: 

¶ Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 

idênticos. 

¶ Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 

o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 

¶ Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 

mercado (inputs não observáveis). 

A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final 

do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 

 

5. Principais políticas contábeis 

As principais políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de 
maneira consistente nos exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 

5.1. Instrumentos financeiros 
 

a. Ativos e passivos financeiros não derivativos 
 

i. Reconhecimento e mensuração 

A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na 
data da negociação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. 

A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em 
tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. 

A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
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A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos como empréstimos e 
recebíveis e mensurados ao valor justo por meio do resultado. 

ii. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 

Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou designado como tal 
no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. São mensuradas pelo valor justo, as mudanças no valor 
justo, incluindo ganhos com juros e dividendos e são reconhecidos no resultado do 
exercício. As aplicações financeiras em fundos de investimentos e os créditos nas 
operações de aquisição de gás são classificados nesta categoria.   

iii. Empréstimos e recebíveis 

Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia abrangem o contas a receber de clientes e 
os bens da concessão indenizáveis. Estes estão classificados como recebíveis, 
conforme determina o ICPC 01 (R1), OCPC05. 

No final do período de concessão da distribuição do gás, os bens e instalações 
vinculados ao serviço serão revertidos ao Poder Concedente. A Companhia terá o direito 
ao ressarcimento relativo aos investimentos realizados, observados os valores 
contábeis residuais e as datas de sua incorporação ao patrimônio do Estado. Esses 
valores residuais estão sendo apresentados ajustados a valor presente. 

b. Capital social 

Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações 
preferenciais.  

c. Contas a receber de clientes 

As contas a receber de clientes são registradas pelo valor do faturamento efetuado com 
base no montante de gás natural consumido pelos clientes, ajustadas ao valor presente 
quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária 
da Companhia. 

As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda de gás natural, o que 
corresponde ao montante efetivamente consumido, deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada e 
fundamentada na análise procedida pela administração, que leva em consideração a 
conjuntura econômica, os riscos específicos da carteira, a experiência passada, assim como 
as negociações em andamento, sejam por vias administrativas ou judiciais. O valor da 
provisão é a diferença entre o valor original do contas a receber e o valor recuperável. 
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d. Estoques 

Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição, acrescidos de gastos 
relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis. O custo é determinado 
usando-se o método da média ponderada. O valor realizável líquido é o preço de venda 
estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. 

 

e. Imobilizado 

 

i. Reconhecimento e mensuração 

Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). 

Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 

ii. Custos subsequentes 

Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 

iii. Depreciação 

A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos 
não são depreciados. 

As taxas médias anuais estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: 

   Anos 

    

Urbanizações e benfeitorias em propriedade de terceiros  20 

Equipamentos de informática  5 
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f. Ativos intangíveis 

 

i. Concessões governamentais 

Demonstrado ao custo pago na aquisição, deduzido de amortização acumulada e 

perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. 

 

A Companhia, quando firmou o Contrato de Concessão tinha como um dos principais 

objetivos atender ao Programa Prioritário de Termoeletricidade (“PPT”) do Governo 

Federal de 1999, com o fornecimento de gás natural para cinco termoelétricas. O 

contrato foi concedido pelo montante de R$ 274.900. 

 

Em virtude da não implantação das termoelétricas na área de concessão, a 

Companhia efetuou revisões das projeções futuras de rentabilidade. Essas 

projeções utilizaram como parâmetro o método de avaliação econômica de geração 

de fluxos de caixa futuros descontados e revelaram que os investimentos efetuados 

até aquelas datas não seriam, na sua totalidade, recuperados pelos resultados 

futuros. Consequentemente, reduções extraordinárias do valor recuperável dos 

ativos foram reconhecidas no resultado dos exercícios de 2002 e de 2003, 

remanescendo o saldo de R$ 8.345 para o contrato de concessão. 

 

Melhorias na infraestrutura são registradas como ativo intangível e amortizadas pela 

expectativa de vida útil do ativo, limitado ao prazo remanescente da concessão. 

 

 

ii. Programas de computador (softwares) 

Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são 

reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos 

diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela 

Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os 

custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativo intangível. 

Os gastos com o aperfeiçoamento ou a expansão do desempenho dos softwares 

para além das especificações originais são acrescentados ao custo original do 

software. 

  

iii. Arrendamento mercantil 

Os arrendamentos mercantis de bens relacionados com a concessão nos quais a 

Companhia fica substancialmente com todos os riscos e benefícios de propriedade 

são classificados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são 

registrados de forma similar a uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, 

um ativo e um passivo de financiamento. 

 

Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e 

benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como 

arrendamentos operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos 

operacionais são apropriados ao resultado como despesa ao longo do período do 

arrendamento. 
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iv. Amortização 

A amortização é reconhecida no resultado de forma linear com base nas vidas úteis 

estimadas de ativos intangíveis (limitado ao prazo remanescente da concessão), a 

partir da data em que estes estão disponíveis para uso, conforme demonstrado a 

seguir. 

 

 

 

Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. 

 

g. Redução ao valor recuperável (Impairment) 

 

Ativos não financeiros 

Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e 
ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado.  

Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de 

Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs.  

O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. 

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. 

 

  Anos 

    

Software  5 

Redes e estações  30 

Fibra ótica  22 

Conjunto de regulação e medição  20 

Contrato de concessão  30 
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h. Fornecedores 

São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. 

i. Provisões 

As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. 

j. Benefícios de curto prazo a empregados 

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 

k. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 

Aos acionistas é assegurado o dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido do exercício, 
após deduzidos os prejuízos acumulados e a constituição da reserva legal, podendo, para 
efeito do pagamento da remuneração devida, ser computado o valor pago ou creditado a 
título de juros sobre capital próprio. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados de acordo com o estatuto social. 

Nas demonstrações financeiras a distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio 
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo ao final do exercício e/ou 
no momento em que são apurados. 

O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é deduzido da base de cálculo do resultado 
fiscal. 

l. Reconhecimento da receita 

A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos. 

A receita pela venda de gás natural é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos. É reconhecida quando os riscos significativos e os 
benefícios de propriedade do gás são transferidos para o consumidor. Logo, a Companhia 
adota como política de reconhecimento de receita a data em que o produto é entregue ao 
consumidor. Assim sendo, a Companhia reconhece como receita, o volume de gás 
efetivamente fornecido no mês, cujo faturamento aos clientes ocorrerá, parte no próprio mês 
e parte no mês subsequente. 
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Conforme o ICPC 01 (R1), os valores investidos na construção da infraestrutura necessária 
para a distribuição do gás canalizado, registrados no ativo intangível, devem ser 
considerados como serviço prestado ao Poder Concedente. No momento da entrada em 
operação da infraestrutura é realizada a contabilização da receita pelo mesmo valor do 
investimento como serviço prestado ao Poder Concedente, ou seja, não há nenhuma 
margem para construção da infraestrutura. 

m. Custo de gás a recuperar 

A Companhia não reconhece contabilmente os saldos de ativos regulatórios na rubrica 
"Custo das vendas" no resultado do exercício correspondente, pelo fato dos mesmos não 
atenderem aos requerimentos mínimos para serem considerados como ativo financeiro de 
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 25 - "Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes" e Pronunciamento Técnico CPC 39 - "Instrumentos Financeiros - 
Apresentação".  

n. Receitas financeiras e despesas financeiras  

As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre as aplicações financeiras, ajustes 
de desconto a valor presente dos ativos financeiros e juros recebidos de clientes. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.  

As despesas financeiras abrangem, substancialmente, as despesas com atualização 
monetária das provisões para contingências e multas moratórias, compensatórias, conforme 
Plano de Contas do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado.  

Os ganhos e perdas monetárias são apresentados de forma líquida. 

o. Imposto de renda e contribuição social 

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável do exercício.  

A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
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i. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente 

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.  

ii. Despesas de imposto de renda e contribuição social ï Diferidos 

Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferidos. O imposto diferido não é 
reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o 
resultado contábil. 

Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que 
sua realização não seja mais provável. 

Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.  

A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou 
liquidar seus ativos e passivos. 

Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. 

Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos.  

 

6. Reapresentação de valores correspondentes 

A Companhia identificou reclassificações nos valores correspondentes decorrente de 
aplicações financeiras em cotas do Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não 
Padronizado (FIDC-NP) que não atendem ao critério de caixa e equivalentes de caixa, 
conforme Pronunciamento Técnico CPC 03, sobretudo, em relação ao insignificante 
risco de mudança de valor, dado a natureza e contraparte destas aplicações.  
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Os montantes envolvidos são de R$ 70.229 mil e R$ 96.397 mil em 31 de dezembro de 
2016 e 1º de janeiro de 2016, respectivamente, para a rubrica de contas a receber de 
clientes e outros recebíveis. 

Abaixo segue o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e 1º de janeiro de 2016 

reapresentados, considerando o efeito acima citado: 

 

 

 

 
  31.12.2016       31.12.2016 

  Original    Reclassificações   Reapresentado 

Ativo            

Circulante           

Caixa e equivalentes de caixa 72.789   (70.229)   2.560 

Contas a receber de clientes e outros recebíveis 33.096   70.229   103.325 

Outros ativos circulantes 41.705   -   41.705 

            

  147.590   -   147.590 

            

Não circulante 407.602   -   407.602 

            

Total do ativo 555.192   -   555.192 

            

Passivo e patrimônio líquido           

Total do passivo 78.117   -   78.117 

            

Total do patrimônio líquido 477.075   -   477.075 

            

Total do passivo e patrimônio líquido 555.192   -   555.192 

 
  01.01.2016       01.01.2016 

  Original    Reclassificações   Reapresentado 

Ativo            

Circulante           

Caixa e equivalentes de caixa 96.898   (96.397)   501 

Contas a receber de clientes e outros recebíveis 39.427   96.397   135.824 

Outros ativos circulantes 7.119   -   7.119 

            

  143.444   -   143.444 

            

Não circulante 439.312   -   439.312 

            

Total do ativo 582.756   -   582.756 

            

Passivo e patrimônio líquido           

Total do passivo 93.669   -   93.669 

            

Total do patrimônio líquido 489.087   -   489.087 

            

Total do passivo e patrimônio líquido 582.756   -   582.756 
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Demonstração do fluxo de caixa de 2016 

O impacto na demonstração do fluxo de caixa do exercício findo em 31 de dezembro de 
2016 afetou os subtotais das atividades de investimentos, além dos saldos iniciais e 
finais de caixa e equivalentes de caixa, conforme abaixo: 

 

 

Demonstração do valor adicionado (DVA) 

A Companhia identificou reclassificações nos valores correspondentes na 
Demonstração do Valor Adicionado, decorrente da apresentação indevida de tributos 
recuperáveis na rubrica “Impostos, taxas e contribuições”. Tais valores deveriam ser 
apresentados na rubrica de “custo do gás” de acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, considerando que nos valores dos custos 
das vendas de gás, devem ser considerados os tributos incluídos no momento das 
compras, recuperáveis ou não. Sendo assim, a rubrica de “custo do gás” estava 
apresentada a menor e consequentemente a rubrica “Impostos, taxas e contribuições” 
apresentada a maior no montante de R$ 55.152 mil, nas demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2016. 

 

 

 

 

 

 

  31.12.2016       31.12.2016 

  Original    Reclassificação   Reapresentado 

 

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 47.563   -   47.563 

            

Fluxos de caixa das atividades de investimentos           

Aquisições de bens do ativo intangível (19.110)   -   (19.110) 

Aplicação em recebíveis de ativos financeiros -   (325.249)   (325.249) 

Resgate em recebíveis de ativos financeiros -   351.417   351.417 

            

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (19.110)   26.168   7.058 

            

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (52.562)   -   (52.562) 

            

Redução do caixa e equivalentes de caixa (24.109)   26.168   2.059 

            

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  96.898   (96.397)   501 

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 72.789   (70.229)   2.560 

 

Redução do caixa e equivalentes de caixa (24.109)   26.168   2.059 
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7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas 

As principais normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não 
estão em vigor para o exercício de 2017.  

¶ IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) - Pronunciamento Técnico CPC 

48 

A regra estabelece um novo modelo para classificação de ativos financeiros, baseado 
nas características dos fluxos de caixa e no modelo de negócios usado para gerir o ativo. 
Altera os princípios para reconhecimento de redução ao valor recuperável (impairment) 
de perdas incorridas para um modelo baseado nas perdas esperadas. Institui novos 
requisitos relacionados à contabilidade de hedge. A norma é aplicável para os exercícios 
iniciados a partir de 1° de janeiro de 2018. 

A administração não identificou impacto na contabilização do passivo financeiro da 
Companhia, uma vez que os novos requisitos apenas afetam a contabilização de 
passivos financeiros que são designados pelo valor justo por meio do resultado atribuível 
às alterações no risco de crédito dos passivos, e a Companhia não possui tais passivos. 



 
 

48 
 

RELATÓRIO DA 

ADMINISTRAÇÃO  

2017 

 

 

Também não foram identificados impactos materiais nas demonstrações financeiras 
quanto ao novo modelo de perdas esperadas para ativos financeiros.em operação da 
infraestrutura é realizada a contabilização da receita pelo mesmo valor do investimento 
como serviço prestado ao Poder Concedente, ou seja, não há nenhuma margem para 
construção da infraestrutura. 

¶ IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes) - 

Pronunciamento Técnico CPC 47 

Essa regra estabelece novos princípios para o reconhecimento, mensuração e 
divulgação de receitas com clientes. 

Os requerimentos do IFRS 15 estipulam que a receita seja reconhecida quando o cliente 
obtém controle sobre as mercadorias ou serviços vendidos, o que altera o modelo atual 
que se baseia na transferência de riscos e benefícios. Adicionalmente, a nova norma 
traz mais esclarecimentos sobre reconhecimento de receitas em casos complexos. A 
norma é aplicável para os exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2018. 

A Companhia concluiu que a aplicação deste pronunciamento não terá impacto na 
identificação e mensuração dos resultados ou nos balanços patrimoniais. 

¶ Impacto estimado da adoção do CPC 06 / IFRS 16 - Leases  

A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções 
opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. 
A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. 

A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
- Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) - 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. 

A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2019. A 
adoção antecipada é permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com 
as IFRSs e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 (CPC 47) Receita de 
Contratos com Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16.  

A Companhia ainda não iniciou uma avaliação do potencial impacto em suas 
demonstrações financeiras.  

Não há normas IFRS ou interpretações IFRIC, além das citadas acima, que entraram 
em vigor e que se espera que tenham um impacto significativo sobre a Companhia. 
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8. Gestão de risco financeiro 

8.1 Fatores de risco financeiro 

A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 

instrumentos financeiros: 

 

• Risco de crédito 

 

• Risco de liquidez 

 

• Risco da taxa de juros 

 

• Risco de mercado 

 

a. Risco de crédito 

Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 

contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 

contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes. 

A política de vendas da Companhia está intimamente associada ao nível de risco de 

crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 

sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 

acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócio e 

limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 

problemas de inadimplência em seu contas a receber. 

A Companhia estabelece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa que 

representa sua estimativa de perdas a serem incorridas com relação às contas a receber 

de clientes. A Companhia entende que tais provisões são suficientes para cobrir tais 

riscos.  

b. Risco de liquidez 

Risco de liquidez é o risco da Companhia vir a encontrar dificuldades em cumprir com 

as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 

pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 

administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha caixa 

suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem 

causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. 

Usualmente, a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com 

despesas operacionais, incluindo o cumprimento de suas obrigações financeiras; isto 

exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser 

razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
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A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a 
data contratual do vencimento. 

  

  

c. Risco da taxa de juros 

 

A Companhia possui aplicações financeiras indexadas à variação do CDI, expondo este 

ativo financeiro às flutuações nas taxas de juros conforme demonstrado no quadro de 

sensibilidade a seguir: 

  

d. Risco de mercado 

Risco de mercado é o risco de que as alterações nos preços de mercado, tais como as 

taxas de câmbio e taxas de juros possam vir a impactar nos negócios da Companhia. A 

Companhia tem atuação em 100% no mercado nacional, no entanto, as compras de gás 

sofrem alterações no preço de acordo com a variação cambial do dólar, essa variação 

da moeda estrangeira é absorvida pelo custo do gás a recuperar (ativo/passivo 

regulatório), os quais são repassados aos clientes periodicamente nas revisões 

tarifárias. 

    Valor    Até   1 - 2   3 - 5 

2017   contábil   12 meses   anos   anos 

                  

Fornecedores    27.189   27.189   -   - 

Outras contas a pagar   1.449   683   640   126 

 

   28.638   27.872   640   126 

                  

    Valor    Até   1 - 2   3 - 5 

2016   contábil   12 meses   anos   anos 

                  

Fornecedores    31.354   31.354   -   - 

Outras contas a pagar   1.053   647   406   - 

 

   32.407   32.001   406   - 

 

                Cenários 

Instrumentos 

  Exposição 

em 

31/12/2017 

  

Risco 

  
Taxa de 

juros 

efetiva 

% a.a. 

  

 

Elevação do índice em 

25%   

Elevação do índice em 

50% 

        

 

%   %   Valor  

Ativo financeiro                             

Contas a receber de clientes - Nota 10   60.170   CDI   9,95   12,44   1.203   14,93   3.009 

 

                   1.203       3.009 

                              

                Cenários 

Instrumentos 

  Exposição 

em 

31/12/2017 

  

Risco 

  
Taxa de 

juros 

efetiva 

% a.a. 

  

 

Redução do índice em 

25%   

Redução do índice em 

50% 

        

 

%   Valor    %   Valor  

Ativo financeiro                             

Contas a receber de clientes - Nota 10   60.170   CDI   9,95   7,46   (1.203)   4,98   (3.009) 

 

                   (1.203)       (3.009) 
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8.2 Gestão do capital 

A política da Companhia privilegia uma sólida base de capital para manter a confiança 

do investidor, credores e do mercado, acumulando caixa e equivalentes de caixa 

suficientes para a liquidação de suas obrigações de curto prazo. A eventual tomada de 

recursos de terceiros é considerada em cenários que esta seja a melhor opção para 

garantir o desenvolvimento futuro do negócio, conforme apresentado abaixo: 

 

 

8.3 Instrumentos financeiros por categoria 

Os valores contábeis dos principais instrumentos financeiros não derivativos da 

Companhia em 31 de dezembro de 2017, registrados nos ativos e passivos, 

classificados como empréstimos e recebíveis, mensurados ao valor justo por meio do 

resultado e outros passivos financeiros, respectivamente, estão apresentados no quadro 

a seguir: 

 

 

 

 

 

 

  2017   2016 

        

(-) Caixa e equivalentes de caixa (9.235)   (2.560) 

(-) Recebíveis de ativos financeiros - Nota 10 (60.170)   (70.229) 

Outras contas a pagar (leasing financeiro) 1.168   621 

        

(=) Caixa e equivalentes de caixa, líquidos  (68.237)   (72.168) 

        

Total do patrimônio líquido 490.771   477.075 

        

Índice de alavancagem financeira -14%   -15% 

 

    2017   2016 

Ativos         

Empréstimos e recebíveis         

Caixa e bancos (Nota 9)    9.235   2.560 

Contas a receber de clientes e outros recebíveis   51.105   33.096 

Bens de concessão indenizáveis   36.114   26.368 

Depósitos judiciais    2.802   2.779 

          

Valor justo por meio do resultado         

Recebíveis de ativos financeiros (Nota 10)   60.170   70.229 

Créditos nas operações de aquisição de gás   32.922   53.797 

          

Passivos         

Outros passivos financeiros         

Outras contas a pagar   1.449   1.053 

Fornecedores   27.189   31.354 

Dividendos e juros sobre capital próprio    -   24.650 
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9. Caixa e equivalentes de caixa 

 

 

Refere-se substancialmente a saldo de conta-corrente em intituições financeiras. 

 

10. Contas a receber de clientes e outros recebíveis 

 

a. Composição 

 

(*) Representam recursos aplicados em quotas seniores do Fundo de Investimento em 

Direitos Creditórios Não Padronizados (FIDC-NP). O FIDC-NP é destinado 

preponderantemente à aquisição de direitos creditórios performados e/ou não 

performados de operações realizadas por subsidiárias e controladas, exclusivo do 

Sistema Petrobras. A aplicação desses recursos no FIDC-NP é tratada como 

"empréstimos e recebíveis", considerando que o lastro desse fundo é principalmente, 

em direitos creditórios adquiridos. 

 

b. Aging-list 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  2017   2016 

        

Caixa e bancos 9.235   2.560 

        

  9.235   2.560 

 

  2017   2016 

Contas a receber de clientes 

 

60.669   43.607 

Recebíveis de ativos financeiros (*) 60.170   70.229 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9.564)   (10.511) 

 

 111.275   103.325 

 

  2017   2016 

A vencer 

 

50.787   32.582 

Vencidos até 60 dias 3.252   3.719 

Vencidos de 61 até 180 dias 3.658   51 

Vencidos de 181 até 360 dias 93   655 

Vencidos há mais de 360 dias 2.879   6.601 

  

 

60.669   43.607 
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c. Movimentação da provisão de créditos de liquidação duvidosa 

 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída tendo como base a 

incerteza da capacidade de recebimento total dos valores registrados no contas a 

receber. A composição da provisão de créditos de liquidação duvidosa e de títulos 

vencidos e títulos não vencidos provenientes de renegociações. 

 

11. Tributos a recuperar 

 

 
 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui valores de créditos de Imposto sobre 

a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) no montante de R$ 1.390 (R$ 1.425 em 

31 de dezembro de 2016), gerados por compras do ativo para a construção da rede de 

distribuição de gás. Esses créditos estão sendo recuperados em observância à 

legislação vigente. A Companhia estima que a parcela de créditos classificados no não 

circulante seja recuperada em até 48 meses, sem ocorrência de perdas. 

 

A Companhia também possui em 31 de dezembro de 2017, valores de créditos do 

Programa de Integração Social (PIS) no montante de R$ 1.067 (R$ 670 em 31 de 

dezembro de 2016), bem como da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS) no montante de R$ 4.912 (R$ 3.089 em 31 de dezembro de 2016), 

gerados por compras do ativo para a construção da rede de distribuição de gás. Esses 

créditos estão sendo recuperados em observância à legislação vigente. 

 

  2017   2016 

        

Saldo no início do exercício (10.511)   (10.217) 

Adições (4.242)   (983) 

Baixas por perda definitiva 5.189     

Baixas por recebimento de clientes     689 

Saldo no final do exercício 

 

(9.564)   (10.511) 

 

  2017   2016 

        

Circulante       

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 758   579 

Programa de Integração Social (PIS) 114   - 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 524   - 

  

 

1.396   579 

        

Não circulante       

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 632   846 

Programa de Integração Social (PIS) 953   670 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 4.388   3.089 

  

 

5.973   4.605 

        

  16.975   14.618 
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12. Ativo fiscal 

 

13. Imposto de renda e contribuição social 

 

a. Imposto de renda e contribuição social diferidos 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui saldos de diferenças temporárias, no 

montante de R$ 173.707 (R$ 185.397 em 31 de dezembro de 2016), entre o lucro 

contábil e o lucro tributável, passíveis de compensação com lucros tributáveis futuros 

nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, levando-

se em consideração a realização provável desses tributos, a partir de projeções de 

resultados futuros elaboradas com base em premissas internas e em cenários 

econômicos futuros, que podem, portanto, sofrer alterações. 

Os créditos diferidos em função da redução ao valor contábil dos direitos de concessão, 

segundo regras tributárias, serão compensados pelo prazo do contrato de concessão. 

O efeito decorrente dos prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição social e 

diferenças temporárias estão detalhados a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  2017   2016 

        

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - Antecipações 7.108   7.147 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Antecipações 2.498   2.287 

 

 9.606   9.434 

 

  2017   2016 

        

Prejuízos fiscais (25%) -   267 

Base negativa de contribuição social (9%) -   96 

Diferenças temporárias dedutíveis, líquidas:        

Provisão para redução do valor contábil dos direitos de concessão  40.885   44.292 

Ajuste a valor presente do Intangível e Bens da concessão indenizáveis 11.021   9.782 

Provisão para créditos de liquidação duvidosas 3.252   3.574 

Provisão para contingências 3.983   3.941 

Outros diferenças (80)   1.083 

        

Ativo fiscal diferido  59.061   63.035 
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b. Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos  

A administração considera que os créditos fiscais diferidos ativos serão realizados na 

proporção da realização das provisões e da resolução final dos eventos futuros, ambos 

baseados em projeções de lucros. 

Em 31 de dezembro de 2017, a expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos é 

a seguinte: 

 

c. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro  

 

 

14. Créditos nas operações de aquisição de gás 

 

 

 

Ano de recuperação     

 

2018   5.550 

2019   3.462 

2020   3.462 

2021   3.462 

2022   3.462 

Acima de 5 anos   39.663 

    

 

59.061 

 

  2017   2016 

        

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.277   69.386 

Alíquota combinada  34%   34% 

        

Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (20.154)   (23.591) 

Juros sobre capital próprio 9.520   9.860 

        

Outras diferenças 442   (323) 

        

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício       

Corrente (6.217)   (6.228) 

Diferido (3.975)   (7.826) 

  

 

(10.192)   (14.054) 

        

Alíquota efetiva  17%   20% 

 

  2017   2016 

Circulante       

Créditos nas operações de aquisição de gás 32.922   29.593 

        

Não circulante       

Créditos nas operações de aquisição de gás -   24.204 

        

  32.922   53.797 
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A movimentação dos créditos nas operações de aquisição de gás em 31 de dezembro 
de 2017 e 2016 é composta conforme segue: 

 

O contrato firme inflexível de compra de gás natural, firmado com a Petróleo Brasileiro 
S.A. - Petrobras, estabelece compromisso de retirada de volumes de gás natural fixado 
em um percentual da quantidade de volume contratado. 

Como nos exercícios de 2016 e 2017 a Companhia retirou uma quantidade de gás 
natural inferior ao volume compromissado, foram efetuadas antecipações de compra de 
gás referentes aos volumes não retirados, conforme previsto nas regras contratuais, que 
resultaram no montante atualmente registrado. Em dezembro de 2016 foi celebrado o 
2º termo aditivo ao Contrato Firme Inflexível de Compra e Venda de Gás Natural, e 
através deste aditivo, entre outros pontos, se repactuou a Quantidade Contratual. O 
referido termo aditivo permitiu ainda a revisão de expectativa de consumo dos valores 
antecipados e a consequente reclassificação de parte do saldo para o ativo circulante. 

As quantidades de gás natural pagas e não retiradas poderão ser compensadas, 
conforme contrato firme inflexível, em até 12 meses após o termino do contrato. As 
projeções feitas pela Administração indicam a compensação total do volume de gás 
natural pago e não retirado dentro do período contemplado no contrato. 

 

15. Bens da concessão indenizáveis 

 

Referem-se a ativos que serão revertidos para o poder concedente ao final do contrato 

de concessão, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e determinação do 

montante da indenização devida, observados os valores contábeis e as datas de sua 

incorporação ao patrimônio do Estado. 

 

  2017   2016 

Saldo no início do exercício 

 

53.797   53.000 

Adições de novos créditos -   797 

Compensações  (24.296)   - 

Atualizações 3.421   - 

        

Saldo no final do exercício 32.922   53.797 

 

  2017   2016 

        

Servidão de passagem 6.748   5.152 

Terrenos 421   329 

Redes 26.103   18.614 

Edificações 1.153   1.018 

Estações 615   469 

Outros 1.074   786 

        

  36.114   26.368 
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Estes ativos estão descontados a valor presente no reconhecimento inicial a uma taxa 

média de 10,05% ao ano. Esta taxa tem como base Nota Técnica do órgão regulador 

(ARSESP), que objetiva apresentar a taxa do custo médio ponderado de capital (WACC) 

a ser aplicado no cálculo das tarifas. Considerando que a expansão, operação e 

manutenção das redes se financiam com capitais próprios, a Administração entende 

como prudente a utilização da taxa WACC regulatória como fator de desconto para os 

bens a serem indenizáveis ao final do Contrato de Concessão. 

Abaixo apresentamos a movimentação dos bens da concessão indenizáveis: 

 

 

16. Imobilizado 

 

  2017   2016 

        

Saldo líquido no início do exercício 26.368   22.440 

Adições - Tranferência do ativo intangível (bifurcação) - Nota 17 6.225   489 

(Baixas) reversão (4)   346 

Realização do ajuste a valor presente (AVP) - Nota 25  3.525   3.093 

Saldo líquido no final do exercício 

  

 36.114    26.368 

 

  
Urbanização e 

benfeitorias   

Equipamentos de 

informática   Total 

            

Saldo em 1º de janeiro de 2016 2.836   658   3.494 
(+) Transferências para o intangível     (181)   (181) 

Depreciação (389)   (136)   (525) 

Saldo em 31 de dezembro de 2016 

 

2.447   341   2.788 

            

Custo total 4.277   1.664   5.941 

Depreciação acumulada (1.830)   (1.323)   (3.153) 

Valor Residual 

 

2.447   341   2.788 

            

(+) Transferências do intangível -   821   821 
(-) Baixas -   (652)   (652) 

Depreciação (389)   (235)   (624) 

(-) Baixas da depreciação     652   652 

Saldo em 31 de dezembro de 2017 

 

2.058   927   2.985 

            
Custo total 4.277   1.833   6.110 

Depreciação acumulada (2.219)   (906)   (3.125) 

Valor Residual 

 

 

2.058   927   2.985 

            

Taxa de depreciação 5%   20%     
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17. Imobilizado 

Redes Software Fibra ótica

Conjunto de 

regulagem e 

medição Estações Terrenos

Contrato de 

concessão Outros Total
 

Saldos em 1º de janeiro de 2016 232.375        3.493              5.340        5.278                       5.294        1.109        2.249                 30.227        285.365         

Aquisições 16.784          477                 27             304                          12             73             - 1.433          19.110           

(-) Transferência para bens da concessão indenizáveis 121               - (4)              (63)                           (7)              - - (536)            (489)              

(-) Transferência para o imobilizado - - - - - - - (181)            (181)              

(-) Amortização da contrapartida dos bens da concessão (5.459)           - (30)            (20)                           (102)          (74)            - (380)            (6.065)           

(-) Baixas (55)                - - (1)                             - - - (34)              (90)                

Amortização (10.357)         (973)               (371)          (369)                         (278)          - (161)                   (1.484)         (13.993)         

(-) Baixas da amortização 1                   - - - - - - 1                 2                    

Saldos em 31 de dezembro de 2016 233.410        2.997              4.962        5.129                       4.919        1.108        2.088                 29.046        283.659         
                                                                                                                                                              

Total do custo 312.437        12.481            8.169        8.337                       7.442        1.108        8.345                 46.149        404.468         

Amortização acumulada (79.027)         (9.484)            (3.207)       (3.208)                      (2.523)                    (6.257)                (17.103)       (120.809)       

Valor residual 233.410        2.997              4.962        5.129                       4.919        1.108        2.088                 29.046        283.659         
                                                                                                                                                              

Aquisições 15.377          253                 3               357                          985           2               - 2.493          19.470           

(-) Transferência para bens da concessão indenizáveis (3.127)           - (90)            (164)                         (81)            (29)            - (2.734)         (6.225)           

(-) Transferência para o imobilizado - - - - - - - (821)            (821)              

(-) Amortização da contrapartida dos bens da concessão (6.508)           - (30)            (28)                           (115)          (83)            - (405)            (7.169)           

(-) Baixas (10)                - - - - - - - (10)                

Amortização (10.761)         (1.071)            (373)          (372)                         (287)          - (161)                   (1.502)         (14.527)         

Saldos em 31 de dezembro de 2017 228.381        2.179              4.472        4.922                       5.421        998           1.927                 26.077        274.377         

Total do custo 318.169        12.734            8.052        8.502                       8.231        998           8.345                 44.682        409.713         

Amortização acumulada (89.788)         (10.555)          (3.580)       (3.580)                      (2.810)       - (6.418)                (18.605)       (135.336)       

Valor residual 228.381        2.179              4.472        4.922                       5.421        998           1.927                 26.077        274.377         

Taxa média de amortização 3,33% 20% 4,50% 5% 3,33% - 3,33% 2% a 20%  
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Em 2017, a Companhia não identificou indícios ou mudanças significativas nos cenários 
econômicos, operacionais ou tecnológicos que pudessem indicar a deteriorização, 
obsolescência ou perda de seu valor recuperável. Com base nas análises efetuadas, os 
efeitos foram devidamente refletidos nas demonstrações financeiras de acordo com o 
julgamento da administração. A rubrica “Outros” refere-se, substancialmente, a 
equipamentos para investimento na rede de distribuição. 

 

18. Fornecedores 

Refere-se basicamente ao contrato firmado pela aquisição de gás natural, empreiteiras 

e fornecedores de tubulações, destinados à construção de gasodutos e está composto 

como segue: 

 

19. Impostos e contribuições a recolher 

 

20. Provisão para contingências 

 
Nas datas das demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes 
passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências: 
 

 
 
 

  2017   2016 

Partes relacionadas       

 Petróleo Brasileiro S.A. Petrobrás - Fornecimento de gás 22.383   21.084 

Terceiros       

 Materiais e serviços 4.396   9.863 

 Outros 410   407 

        

  27.189   31.354 

 

  2017   2016 

        

Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços (ICMS) 6.900   4.212 

Imposto de Renda Retido na Fonte - JCP 4.200    -  

Programa de Integração Social (PIS) 209   150 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 966   700 

INSS retido na fonte a recolher 107   490 

Outros impostos e contribuições retidos a recolher 241   330 

        

  12.623   5.882 

 

  Depósitos judiciais   Provisões para contingências 

  

 

2017   2016   2017   2016 

                

Contingência ARSESP - 3º Aditivo -   -   7.003   7.003 

Contingência ARSESP - TRCF 1.520   1.545   1.117   1.117 

Processos fiscais -   -   2.236   2.121 

Processos trabalhistas 1.282   1.234   1.358   1.350 

  2.802   

 

2.779   11.714   11.591 
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A movimentação da provisão em 31 de dezembro de 2017 e 2016 é composta conforme 
segue: 
 

 
Adicionalmente, a Companhia está se defendendo de ações de natureza cível, 
envolvendo valores totais de R$ 3.305 em 31 de dezembro de 2017 (31 de dezembro 
de 2016 - R$ 1.622), classificados pela administração como de riscos de perdas 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não foi 
constituída provisão de perdas. 

 

21. Patrimônio líquido 

 

a. Capital social 

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o capital social totalmente subscrito e integralizado 

é representado por 462.481.205 ações ordinárias nominativas, no montante de R$ 

462.481, sendo 100% pertencentes à Petrobras Gás S.A. - Gaspetro. 

b. Reservas de lucros 

 

A Reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 

não excede 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 

do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 

capital. 

 

c. Dividendos e juros sobre capital próprio 

 

Conforme estatuto social da Companhia é assegurado aos Acionistas um dividendo 

mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, o qual considera juros sobre 

capital próprio em sua composição. 

 

Conforme Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 21 de dezembro de 2017, foi 

deliberado a aprovação do pagamento dos juros sobre o capital próprio de 2017, que 

ocorreu em 28 de dezembro de 2017. 

  2017   2016 

Saldo no início do exercício 

 

11.591   11.936 

Adições de novos processos -   540 

Pagamentos e reversões (5)   (1.108) 

Atualizações 128   223 

        

Saldo no final do exercício 11.714   11.591 
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Dividendos adicionais propostos são os valores de lucros remanescentes, propostos 
pela administração e a disposição da Assembleia Geral para sua destinação, ao valor 
de R$ 0,04 por ação. 

 

22. Partes relacionadas 

 

a. Transações entre partes relacionadas 

Os saldos de transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: 

  

As transações são efetuadas com base em termos e condições comerciais normais ao 

mercado. 

i. As vendas realizadas para a Petrobras Distribuidora S.A. referem-se ao 

fornecimento de Gás Natural Veicular (GNV). A totalidade deste saldo foi 

recebida até 31 de dezembro de 2017. 

 

ii. Conforme mencionado na Nota 18, as compras referem-se ao gás natural 

adquirido integralmente da Petróleo Brasileiro S.A.  

 

 

iii. Mensalmente a Companhia realiza o reembolso de pessoal por meio de nota 

de débito. 

 

 

 

Lucro do exercício em 31 de dezembro de 2017   49.085 

Constituição de reserva legal   (2.454) 

Base de cálculo para dividendos e juros sobre capital próprio   

 

46.631 

      

Juros sobre capital próprio distribuídos   (28.000) 

      

Percentual de juros sobre capital próprio distribuídos   60% 

      

Imposto de renda sobre juros sobre capital próprio   4.200 

 

    2017   2016 

Venda de gás         

Petrobras Distribuidora S.A. (i)   4.023   3.977 

          

Compra de gás         

Petroleo Brasileiro S.A. (ii)   322.620   310.955 

          

Reembolso de pessoal         

Petroleo Brasileiro S.A. (iii)   948   1.593 

Petrobras S.A. - Gaspetro (iii)   1.239   961 

Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. (iii)   375   - 
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b. Remuneração do pessoal-chave da administração e do Conselho Fiscal 

O pessoal-chave da administração inclui os Conselheiros de Administração, Diretor-

Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor Técnico-Comercial. A 

remuneração para esses membros, somada à remuneração dos Conselheiros Fiscais, 

totalizou R$ 1.876 (2016 - R$ 1.870). 

 

23. Receita de vendas 

 

As receitas pelas vendas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 

2016 são as seguintes: 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  2017   2016 

        

Receita pela venda de gás  477.408   424.451 

Receita pela prestação de serviço  22   36 

Receita de construção de infraestrutura 19.470   19.110 

Deduções:       

ICMS (68.606)   (50.939) 

PIS (7.877)   (7.004) 

COFINS (36.285)   (32.261) 

        

  384.132   353.393 
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24. Despesas por natureza 

 

 

 

 

 

 

 

 

  2017   2016 

        

Custo das vendas de gás       

Custo do gás adquirido 254.201   205.868 

Custo de construção de infraestrutura 19.470   19.110 

Depreciação e amortização 21.696   19.875 

Pessoal e encargos 6.671   6.164 

Serviços de terceiros 5.920   6.630 

Despesas gerais 1.372   1.015 

Arrendamento e aluguéis 1.307   1.232 

Provisão para participação nos resultados 311   278 

Utilidades e ocupação 269   281 

        

  311.217   260.453 

        

Despesas comerciais       

Serviços de terceiros 4.694   5.541 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa  3.684     407  

Pessoal e encargos 3.447   3.290 

Arrendamento e aluguéis 935   891 

Utilidades e ocupação 286   274 

Despesas gerais 219   196 

Provisão para participação nos resultados  169     155  

Outras 130   125 

        

  13.564   10.879 

        

Despesas administrativas       

Pessoal e encargos 8.671   7.881 

Utilidades e ocupação 2.105   1.933 

Serviços de terceiros 2.064   1.813 

Administradores e Conselho Fiscal 1.876   1.870 

Taxa de fiscalização 1.794   1.650 

Arrendamento e aluguéis 1.054   919 

Despesas gerais 802   676 

Depreciação 624   706 

Provisão para participação nos resultados 377   347 

Provisão - Contrato de suprimentos de gás (Penalidade) 48   5.388 

Outras 337   326 

        

  19.752   23.509 
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25. Resultado financeiro 

 

 

26. Compromissos 

 
a. Compromisso de compra de gás natural 

A Companhia tem firmado com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, o contrato firme 
inflexível de compra de gás natural que estabelece compromisso de retirada de volumes 
de gás natural fixado em um percentual da quantidade de volume contratado conforme 
mencionado nas Notas 14, 18 e 22. 

b. Custo do gás a recuperar (repassar) 

A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2017, saldo a recuperar e em 31 de 

dezembro de 2016, saldo a repassar, decorrentes das diferenças entre o custo do gás 

incluso na tarifa cobrada do usuário e o custo efetivo do gás pago ao supridor (em função 

de diferenças temporais no repasse dos custos na atualização de tarifas). Os valores 

que compõem este saldo foram calculados de acordo com as premissas determinadas 

no contrato de concessão e foram objeto de revisão pelo órgão regulador. 

Sua recuperação e/ou repasse é determinada pelo órgão regulador por ocasião da 

atualização da tarifa, que ocorre ordinariamente no aniversário da concessão ou 

extraordinariamente, mediante negociação entre a Concessionária e a ARSESP, caso o 

valor acumulado ultrapasse os valores previamente determinados. 

Embora estes saldos sejam considerados como direitos e/ou deveres da Companhia 

perante o órgão regulador, os mesmos não estão sendo considerados como 

ativos/passivos financeiros no balanço patrimonial da Companhia devido às disposições 

contidas nos pronunciamentos e interpretações contábeis vigentes no Brasil, visto que 

sua realização depende substancialmente de consumo futuro pelos clientes do volume 

de gás projetado para o período considerado na atualização da tarifa. 

  2017   2016 

        

Despesas financeiras       

Juros (378)   (477) 

Atualização monetária das contingências (123)   (763) 

        

  (501)   (1.240) 

        

Receitas financeiras       

Rendimento de aplicações financeiras 7.384   12.526 

Remuneração sobre os Bens da concessão indenizáveis 3.525   3.093 

Reversão da provisão para contingências -   1.099 

        

  10.909   16.718 

        

Variações monetárias, líquidas       

Variações monetárias ativas - compra de gás 9.512   - 

Variações monetárias passivas - atualização de dividendos (824)   (5.116) 

        

  8.688   (5.116) 
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c. Aluguéis 

 

A Companhia mantém contratos de locação de imóveis urbanos junto a terceiros, que 

inclui sua sede administrativa, com prazos de duração entre 24 a 120 meses, com 

vencimento final em 31 de janeiro de 2022. As parcelas são corrigidas anualmente pelo 

IGP-M e o valor contratado junto aos terceiros em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 

3.219. 

 

 

27. Cobertura de seguros 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia apresentava a seguinte apólice de seguro: 

 

28. Lucro por ação 

 
a. Básico 

O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício. 

 

b. Diluído 

A Companhia não possui nenhum instrumento com o efeito diluidor sobre o resultado 

por ação. 

 

  2017   2016 

        

Custo do gás a recuperar/(repassar) - Não auditado 8.330   (3.934) 

 

Ramos Limite Máximo de Indenização 

    

Riscos Operacionais 6.917 

 

      2017   2016 

            

Numerador         

  Lucro atribuível aos acionistas da Companhia   49.085   55.332 

            

Denominador         

  

Média ponderada do número de ações ordinárias no exercício (lotes 

de mil)   462.481   462.481 

            

Resultado básico por ação         

  Lucro básico e diluído por ação - em reais   0,11   0,12 
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